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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
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Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Rio Grande Capitalização S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Rio Grande Capitalização S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, 
foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos 
foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um 
todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, 
não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.

Provisões técnicas de capitalização
Veja Notas 3.9 e 11 das demonstrações financeiras.

Principal assunto de auditoria Como a auditoria endereçou esse 
assunto

Conforme apresentado nas notas 
explicativas nº 3.9 e 11 às demonstrações 
financeiras, a Companhia possui provisões 
técnicas relacionadas a contratos de 
capitalização sendo as principais: Provisão 
para Resgates (“PR”), Provisão para 
Distribuição de Bônus (“PDB”) e a Provisão 
para Sorteios a Realizar (“PSR”).

Para mensurar a PR e a PDB, a Companhia 
adota como metodologia a aplicação de 
quotas (%), definidas nas condições gerais 
dos produtos, sobre os valores arrecadados 
no período, incluindo a incidência de juros 
e atualização monetária. Enquanto a PSR 
é constituída para cobrir os sorteios não 
realizados mas que já foram custeados, e 
portanto, requer julgamento da Companhia 
na determinação de metodologias e 
premissas que incluem, entre outras, 
estimativas de fluxos da provisão de 
sorteios a realizar e taxas de juros. Devido 
à relevância quantitativa dessas provisões 
técnicas e o impacto que eventuais 
mudanças nas premissas de cálculo da 
PSR poderiam causar nas demonstrações 
financeiras, consideramos esse assunto 
significativo em nossa auditoria.

Nossos procedimentos de auditoria 
incluíram, entre outros:
- entendimento dos controles chave 
relacionados ao processo de determinação 
e mensuração da PR, da PDB e da PSR.  
- conciliação das bases de dados 
operacionais suporte da PR, PDB e PSR 
com os respectivos saldos contábeis.
- recálculo, com base em amostragem, da 
PR e PDB de acordo com as condições 
contratuais.
- teste, com base em amostragem, da 
precisão das bases de dados operacionais 
utilizadas no cálculo da PR e da PSR, por 
meio do confronto dos dados utilizados com 
os respectivos contratos.
- com o auxílio técnico de nossos 
especialistas na área atuarial, avaliamos as 
metodologias, a consistência dos dados, a 
atualização monetária e as taxas de juros, 
utilizadas na mensuração da PSR, bem 
como efetuamos o recálculo independente 
da referida provisão técnica partindo das 
bases de dados operacionais. 
Os nossos procedimentos de auditoria 
incluíram também a avaliação se as 
divulgações nas demonstrações financeiras 
consideraram as informações relevantes. 

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório 
dos auditores
A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é 
a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela Superintendência de Seguros 
Privados – SUSEP e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 

Contador Atuário 
Ivandro de Almeida Oliveira Lígia Guedes de Abreu

CRC-RJ nº 076168/O-7 MIBA nº 1394

  31/12/2024 31/12/2023
Patrimônio líquido 120.583 113.115 
Ajustes contábeis (10.068) (56)
Créditos tributários de diferenças temporárias
  que excederem 15% do CMR (9.970) –
Ativo intangíveis (98)  (56)
Ajustes associados à variação dos valores econômicos: (12.634) (7.803)
Ativos financeiros na categoria custo amortizado (15.620) (9.883)
Superávit de fluxos não registrados para as sociedades
  de capitalização 628 –
Superávit entre prov. exatas const. e fluxo
  real. soc. de capitalização 2.358 2.080 
Subtotal PLA - nível 97.880 105.256 
PLA nível I 91.468 100.566 
PLA nível II 2.986 2.080 
PLA nível III 3.426 2.610 
Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) 97.880 105.256 
Capital Base (CB) (a) 10.800 10.800
Capital de risco de crédito 1.482 829 
Capital de risco de subscrição 5.679 5.469 
Capital de risco - mercado 17.631  20.472 
Capital de risco - redução por correlação (4.375)  (3.995)
Capital de risco - operacional 2.422 2.469 
Capital de Risco (CR) (b) 22.838 25.244 
Capital Mínimo Requerido - CMR maior entre (a) e (b) 22.838 25.244 
Patrimônio líquido ajustado 97.880 105.256 
(-) Exigência de capital - EC (22.838)  (25.244)
Suficiência de capital - R$ 75.042 80.012 
Suficiência de capital (% da EC) 429% 417%

14.3. Ajuste de avaliação patrimonial

Nessa rubrica registram-se os ganhos e perdas não realizados dos títulos e valores 

mobiliários classificados na categoria custo amortizado, relativos aos títulos próprios, 

de coligadas e de controladas, líquidos dos correspondentes efeitos tributários que são 

registrados no ativo não circulante, na rubrica de “créditos tributários”. O saldo em 31 

de dezembro de 2024 era de uma perda de R$ 18.996 (perda de R$ 3.163 em 31 de 

dezembro de 2023), líquidos dos tributos.

14.4. Patrimônio líquido ajustado – PLA e exigência de capital

Em atendimento à Resolução CNSP nº 432/2021 e suas alterações posteriores, as 

sociedades supervisionadas deverão apresentar PLA igual ou superior ao capital mínimo 

requerido (CMR), equivalente ao maior valor entre o capital base (CB) e o capital de risco 

(CR) respeitado os níveis de qualidade estabelecidos para cobertura do CMR conforme 

abaixo demonstrado:

a) no mínimo 50% (cinquenta por cento) do CMR serão cobertos por PLA de nível 1;

b) no máximo 15% (quinze por cento) do CMR serão cobertos por PLA de nível 3; e

c) no máximo 50% (cinquenta por cento) do CMR serão cobertos pela soma do PLA de 

nível 2 e do PLA de nível 3.

15. Partes relacionadas
Os principais saldos de ativos e passivos referentes às operações com partes relacionadas, bem como as transações que influenciaram o resultado, referem-se a transações da 
Companhia com suas controladas diretas e indiretas, empresas ligadas e profissionais-chave da administração.

Ativo Passivo Receitas Despesas
Partes relacionadas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Icatu Seguros S.A (Controladora indireta) (a) – – (1.514) (4.362) 3.421 571 – –
Icatu Assessoria S.A (Controlada) (c) (*) – – (7.180) (6.330) – – (86.452) (76.478)
Rio Grande Seguros e Previdência S.A. (Controlada) (a) – – (6.652) (9.834) 15.701 16.362 – –
Banrisul Icatu Participações S.A. (Controladora direta) (b) – – (946) – – – – –
Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. (Ligada)(d) (e) 801 583 – – – – (763) (1.270)
Total 801 583 (16.292) (20.526) 19.122 16.933 (87.215) (77.748) 

A natureza das principais transações com partes relacionadas é relacionada a seguir:
(a) Aquisição de títulos de capitalização: títulos de pagamento único e vigência mensal. 
Seu preço é determinado de acordo com notas técnicas atuariais protocoladas na 
SUSEP e condizentes com as práticas de mercado para esse tipo de operação. O 
objetivo é oferecer ao segurado uma possibilidade de ganho extra pela premiação do 
título de capitalização atrelado ao seguro adquirido, cujo direito ao sorteio é cedido pela 
Companhia;
(b) Dividendos referentes às movimentações oriundas do resultado da Companhia;
(c) Valores referentes acordo operacional de prestação de serviços compartilhados, 
firmado com a Icatu Assessoria S.A (incorporada em 31 de dezembro de 2024 pela 
Icatu Serviços e Administração Previdenciária S.A.). Os valores do contas a pagar são 
liquidados nos meses subsequentes;
(d) Saldos em conta corrente;
(e) Refere-se a despesas com tarifas bancárias e tarifas de arrecadação;
(*) Para fins de restruturação societária do Grupo Icatu, a Icatu Assessoria foi incorporada 
pela Icatu Serviços de Adm. Previdenciária e Consultoria S.A., controladora indireta 
da Companhia, em 1º de janeiro de 2025. O laudo de avaliação foi emitido em 31 de 
outubro de 2024 e a incorporação foi efetivada considerando os saldos patrimoniais em 
31 de dezembro de 2024. A operação foi feita a valores contábeis e o acervo líquido da 
operação é de R$ 47.798, cujo montante representou um acréscimo patrimonial para a 
incorporadora.
16. Carregamento
Os principais produtos comercializados pela Companhia, de acordo com as notas 
técnicas aprovadas pela SUSEP, possuem as seguintes taxas de carregamento:

31/12/2024

Produto Processo
% de  

Carregamento
Taxa de  
Juros

Índice de 
Correção

PM018T 15414.900523/2019-81 8,13% 0,5% a.m. TR
PM007T 15414.900522/2019-37 10,05% 0,5% a.m. TR
PM008T 15414.614832/2022-37 12,48% 0,5% a.m. TR
PM016T 15414.612648/2020-91 17,49% 0,5% a.m. TR

PM910T3 15414.004504/2009-51 8,07% 0,5% a.m. TR

31/12/2023

Produto Processo
% de 

Carregamento Taxa de Juros
Índice de 
Correção

PM007T 15414.900522/2019-37 10,05% 0,5% a.m. TR
PM008T 15414.900523/2019-81 12,48% 0,5% a.m. TR
PM018T 15414.614832/2022-37 8,13% 0,5% a.m. TR

PM910T3 15414.004504/2009-51 15,79% 0,5% a.m. TR
PU012I 15414.900665/2019-49 0,24% 0,16% a.m. TR

17. Comercialização
O índice de custo de comercialização está representado por modalidade de pagamento, 
da seguinte forma:

  % Comercialização
Índice de comercialização 31/12/2024 31/12/2023
Títulos de pagamentos mensais (PM) 4,82% 4,59%

18. Detalhamento de contas da demonstração de resultado
18.1. Receitas líquidas com títulos de capitalização

  31/12/2024 31/12/2023

Contribuição - Quotas de capitalização e sorteio* 710.713 633.319
Títulos emitidos e/ou recebidos* 710.867 633.456
Devolução e cancelamento* (154) (137)
Contribuição - Quotas de carregamento* 118.148 105.397
Títulos emitidos e/ou recebidos* 118.329 105.558
Devolução e cancelamento* (181) (161)
Variação da provisão para receita diferida* (17) (115)
Reversão da Provisão da Receita Diferida* 126 11
Variação da Provisão da Receita Diferida* (143) (126)
Total 828.844 738.601

* Em virtude da entrada em vigor da Circular SUSEP nº 678/2022 e Resolução CNSP 
nº 448/2022 em janeiro de 2024, realocamos os saldos de 2023 para adequação da 
divulgação de acordo com as novas aberturas requeridas, seguindo as orientações da 
SUSEP. Maiores detalhes podem ser vistos na nota 3.13.1.
18.2. Variação da provisão de resgate

  31/12/2024 31/12/2023
Constituição da provisão para resgate (683.885) (574.652)
Despesas com resgate (2.263) (4.019)
Reversão da provisão para resgate 126 201
Variação de provisão para distribuição de bônus 1.283 (3.495)
Variação de provisão despesas administrativas – (115)
Total* (684.739) (582.080)

* Em virtude da entrada em vigor da Circular SUSEP nº 678/2022 e Resolução CNSP 
nº 448/2022 em janeiro de 2024, realocamos os saldos de 2023 para adequação da 
divulgação de acordo com as novas aberturas requeridas, seguindo as orientações da 
SUSEP. Maiores detalhes podem ser vistos na nota 3.13.1.
18.3. Variação da provisão de sorteios

  31/12/2024 31/12/2023
Reversão da provisão para sorteio 21.374 21.758
Constituição da provisão para sorteio (22.107) (21.239)
Despesas com títulos sorteados (18.505) (19.832)
Total (19.238) (19.313)

18.4. Custo de aquisição

  31/12/2024 31/12/2023
Despesas de corretagem (30.688) (30.587)
Despesas de custeamento de vendas (150) (179)
Total (30.838) (30.766)

18.5. Outras receitas e despesas operacionais – capitalização

  31/12/2024 31/12/2023
Receita com resgate de título 8.921 9.364
Receita com prescrição de título 14.665 12.542
Despesas com provisões (2.300) (2.574)
Outras despesas 6 –
Total 21.292 19.332

18.6. Despesas administrativas

  31/12/2024 31/12/2023
Serviços de terceiros (a) (86.902) (76.800)
Localização e funcionamento (24) (32)
Donativos e contribuições (839) (1.151)
Publicidade e propaganda (129) (273)
Despesas administrativas diversas (23) (410)
Total (87.917) (78.666)

(a) Há R$ 86.452 em 2024 (R$ 76.478 em 2023), referente à prestação de serviços da 
Icatu Assessoria S.A. (incorporada em 31 de dezembro de 2024 pela Icatu Serviços de 
Administração Previdenciária S.A.) para a Companhia, conforme indicado na nota de 
partes relacionadas (nota 15).
18.7. Despesas com tributos

  31/12/2024 31/12/2023
COFINS (6.323) (7.059)
PIS (1.027) (1.147)
Taxa de fiscalização (1.061) (774)
Outras despesas com tributos (45) –
Total (8.456) (8.980)

18.8. Resultado financeiro

31/12/2024 31/12/2023
Categoria – VJORA 47.048 16.304 
 Quotas de fundos de investimento - exclusivos 47.048 16.304 
Categoria - custo amortizado 14.469 14.662 
 Quotas de fundos de investimento - exclusivos 14.469 14.662 
Categoria - VJR 55.754 88.892 
 Quotas de fundos de investimento - exclusivos 55.754 88.892 
Outras receitas financeiras 14.631 494 
Total – Receitas financeiras 131.902 120.341 
Categoria – VJR (9) (11)
Quotas de fundos de investimentos – exclusivos  (9)  (11)
Atualização monetária sobre provisões técnicas
  - capitalização (77.833) (76.676)
Outras despesas financeiras (304) (303)
Total – Despesas financeiras (78.146) (76.990)
Total 53.756 43.351

19. Conciliação do imposto de renda e da contribuição social
O imposto de renda (IRPJ) e a contribuição social (CSLL), calculados com base nas 
alíquotas oficiais vigentes, estão reconciliados com os valores contabilizados como 
despesas, como segue:

31/12/2024 31/12/2023

  IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Resultado antes dos tributos 72.704 72.704 81.479 81.479
ADIÇÕES 3.024 3.024 2.645 2.645
Contingências trabalhistas, cíveis e fiscais 29 29 24 24
Outras provisões 995 995 423 423
Tributos e contribuições com exigibilidade
  suspensa 1.089 1.089 1.006 1.006
Tributos e Contribuições em Quest. Judicial 200 200 108 108
Multas Indedutíveis – – 24 24
Doações e Patrocínios Indedutíveis 711 711 1.060 1.060
EXCLUSÕES (1.736) (1.736) (1.494) (1.494)
Outras provisões (423) (423) (362) (362)
Tributos e contribuições com exigibilidade
  suspensa (1.006) (1.006) (905) (905)
Tributos e contribuições em
  questionamento judicial (283) (283) (200) (200)
Contingências trabalhistas, cíveis e fiscais (24) (24) (27) (27)
Resultado ajustado 73.992 73.992 82.630 82.630
Lucro após as compensações 73.992 73.992 82.630 82.630
Alíquotas oficiais 15% + 10% 15% 15% + 10% 15%
Despesas com IRPJ/CSLL (17.738) (11.099) (19.726) (12.394)
Reversão da provisão de créditos
  tributários 144 87 17 10
Despesas com IRPJ/CSLL (17.594) (11.012) (19.709) (12.384)
Alíquota efetiva - resultado antes
  dos tributos 24% 15% 24% 15%

20. Comitê de auditoria
Em atendimento à legislação em vigor, a Companhia aderiu ao comitê de auditoria 
único instituído pelo grupo econômico o qual a Companhia faz parte, por intermédio da 
instituição líder Icatu Seguros S.A. O resumo do relatório do referido comitê será divulgado 
em conjunto com as Demonstrações de 31 de dezembro de 2024 da Icatu Seguros S.A..
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